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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 2 de setembro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

02/09/2025

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se em 10 de setembro de 2025
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede 
social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 - 2º andar, no dia 10/09/2025 às 11h, em primeira chamada, 
e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do 
dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação da RENÚNCIA do membro Marcelo de Toledo Guimarães ao cargo de diretor 
do Banco Paulista S.A.; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos. SP 01/09/2025. Bruno Cunha Almeida - Diretor.

LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 NIRE: 3530057656-0 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

Data, hora e local: 13/08/2025, às 09h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada. Composição 
da mesa: Presidente: Júlio Eduardo Simões; Secretário: José Francisco Martines. Deliberação: Os acionistas aprovaram, por 
unanimidade de votos, a reeleição dos diretores da Companhia, cujos mandatos serão válidos pelo período de 2 anos a partir da 
presente data. A saber: (I) Sr. JÚLIO EDUARDO SIMÕES, RG nº 7.XXX.XXX-5 SSP/SP, CPF/MF n.º 524.XXX.XXX-15, para o cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia; (II) Sra. MARINA SIMÕES, RG nº 23.XXX.X16-X SSP/SP, CPF/MF sob o nº 324.XXX.
XXX-50, para o cargo de Diretora sem designação específica da Companhia; Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Mesa: 
Júlio Eduardo Simões - Presidente; José Francisco Martines - Secretário. Acionistas Presentes: Júlio Eduardo Simões, Maria 
Fernanda Simões, Marina Simões, Julio Eduardo Simões Filho. JUCESP nº 303.360/25-2 em 27/08/2025. Marina Centurion 
Dardarni - Secretária Geral.

BRZ BRASIA II (E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 62.298.135/0001-32 - NIRE nº 35.300.673.034. 

Ata da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 01/08/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim 
Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: (I) Aprovar a constituição da sociedade denominada 
BRZ BRASIA II (E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede na Rua Lemos Monteiro, 120, 19º andar,  
Ed. Pinheiros One, Butantã, CEP 05501-050, São Paulo/SP; (II) aprovaram que o capital da Companhia será de 100.000 
(cem mil) ações, todas nominativas e sem valor nominal, das quais: 99.750 (noventa e nove mil, setecentas e cinquenta) 
são ordinárias, no valor total de R$ 997,50 (novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) e 250 (duzentas e 
cinquenta) ações preferenciais classe A, no valor total de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando o capital 
social de R$ 1.000,00 (mil reais), no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada ação, totalmente subscrito e a 
ser integralizado em moeda corrente nacional, sendo que, 10% (dez por cento) do capital Boletins de Subscrição  
(Anexos I e II), subscrição e integralização das ações: O acionista EVENROCK II, subscreve 99.750 (noventa e nove mil, 
setecentas e cinquenta) ações ordinárias, no valor de R$ 997,50 (novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) 
e integralizará, em moeda corrente nacional, a R$ 99,75 (noventa e nove reais e setenta e cinco centavos), equivalentes 
a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo da AGE de constituição, perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo; O acionista Nessim, subscreve 250 (duzentas e cinquenta) ações preferenciais classe A, no valor 
de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) e integralizará, em moeda corrente nacional, R$ 0,25 (vinte e cinco centavos), 
equivalentes a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo da AGE de constituição, perante a  
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Os acionistas elegem, Diretoria da Companhia por um mandato de 2 (dois) 
anos: (i) Nessim Daniel Sarfati, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Luís Carlos Martins Ferreira, para o cargo de 
Diretor sem Designação Específica. (III) os acionistas aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, o Estatuto Social que 
passará a reger a Companhia, o qual, lido e rubricado por todos, já refletindo a integralidade das deliberações acima 
tomadas, passa a fazer parte do presente instrumento, na forma do Anexo V à presente Ata. Nada mais. JUCESP nº 
35300673034 em sessão de 19.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ferrari Agroindústria S/A
CNPJ/MF nº 54.846.951/0001-05 - NIRE nº 35.300.340.451

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária presencial e virtual Realizada em 19.07.2025
Data, hora e local: realizada no dia 19.07.2025, às 09h30min, na sede social da Companhia, localizada 
na Fazenda da Rocha, s/n, na Cidade de Pirassununga/SP, CEP 13.644-899. Convocação: Edital de 
Convocação publicado no Diário do Comércio do Estado nos dias 08, 09 e 10.07.2025 e, encaminhado aos 
acionistas via e-mail e whatsapp no dia 30.06.2025. Presença: acionistas presentes, conforme artigo 135 
da Lei 6.404/76, em quórum excedente ao mínimo legal para a instalação, conforme lista de presença. 
Mesa: Presidente: José Sérgio Ferrari Junior. Secretário: Antonio Carlos Previte. Publicações: 
As Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31.03.2025 foram publicadas 
no Diário do Comércio do Estado, em 08.07.2025 e encaminhada via e-mail aos acionistas em 30.06.2025. 
Ordem do dia: Foi convocada a Assembleia Geral Ordinária, para deliberar a respeito da seguinte ordem 
do dia: Em caráter Ordinário: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31.03.2025; (b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da diretoria; 
 e (d) Remuneração global anual dos diretores. Em caráter Extraordinário: (a) Ratificar os CNPJ das filiais 
de Porto Ferreira; (b) Ratificar o valor do Capital Social; e (c) deliberar acerca da alteração do percentual 
de dividendos mínimos obrigatórios. Deliberações: aberta a Assembleia, foi dispensada a leitura do Edital 
de Convocação e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31.03.2025. Passaram 
à votação das matérias pautadas no objeto da convocação, sob a rubrica: Em caráter ordinário e em 
relação ao item (a) foram apresentadas as contas dos diretores que, após examinadas e debatidas pela 
Assembleia, foram aprovadas pela unanimidade dos presentes; quanto ao item (b) da pauta fora aprovada, 
por unanimidade dos presentes, a seguinte destinação para o resultado do exercício social encerrado em 
31.03.2025, cujo lucro líquido foi de R$ 209.379.457,53 (duzentos e nove milhões, trezentos e setenta e 
nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e três centavos), e R$ 209.633.388,25 
(duzentos e nove milhões, seiscentos e trinta e três mil, trezentos e oitenta e oito reais e vinte e cinco 
centavos) acrescidos das reservas e ajustes de reavaliação líquidos; R$ 4.192.667,77 (quatro milhões, 
cento e noventa e dois mil, seiscentos e sessenta e sete reais e setenta e sete centavos) serão pagos a 
título de dividendo mínimo obrigatório; R$ 15.807.332,24 (quinze milhões, oitocentos e sete mil, trezentos 
e trinta e dois reais e vinte e quatro centavos) serão pagos a título de dividendos adicionais propostos;  
e R$ 189.633.388,24 (cento e oitenta e nove milhões, seiscentos e trinta e três mil, trezentos e oitenta e oito 
reais e vinte e quatro centavos) serão destinados à reserva de retenção de lucros; quanto ao item (c) da 
pauta, os acionistas elegeram, por unanimidade, os seguintes diretores, para o exercício do cargo pelo 
mandato de 03 (três) anos, que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2028, tomando posse mediante a assinatura dos Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento, 
segundo previsto no artigo 149 da Lei 6.404/76: Sr. Antonio Carlos Previte, RG nº 12.XXX.XXX-2, SSP/
SP, e CPF/ME nº 050.XXX.XXX-60, residente e domiciliado na cidade de Santa Cruz das Palmeiras/SP, o 
Sr. Fábio Ferrari, RG nº 9.XXX.376-X, CPF/ME nº 028.XXX.XXX/60, residente e domiciliado na cidade de 
Porto Ferreira/SP e o Sr. José Sergio Ferrari Junior, RG nº 20.XXX.XXX-8, CPF/ME nº 175.XXX.XXX-17, 
residente e domiciliado na cidade de Porto Ferreira/SP; e quanto ao item (d) neste ato, a Assembleia 
aprovou, por unanimidade, a remuneração global mensal líquida dos Diretores da Companhia em R$ 
226.092,00 (duzentos e vinte e seis mil e noventa e dois reais). Em caráter Extraordinário: (a) Da pauta 
foi aprovado a ratificação dos CNPJ das filiais: Filial I: Fazenda Santa Maria da Rocha - Porto Ferreira/SP 
- Brasil - Situado na Fazenda Santa Maria da Rocha, s/n, Rural - CEP 13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0002-
96 - NIRE 35901659532 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar e Produção e Comercialização de 
Fertilizantes, Composto Orgânico e Biofertilizantes. Filial II: Fazenda Rio Corrente - Porto Ferreira/SP - 
Brasil - Situado na Estrada do Morro Alto - Vicinal, s/nº, Rural - CEP 13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0004-
58 - NIRE 35902155333 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Decorrente do assunto deliberado em 
Assembleia altera o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, que passa a constar com a seguinte 
redação: Artigo 2º. A sociedade terá sua sede e foro jurídico na Fazenda da Rocha, s/nº, Rural, no município 
de Pirassununga/SP, Brasil CEP 13.644-899. A sociedade mantém as seguintes filiais: Filial I: Fazenda 
Santa Maria da Rocha - Porto Ferreira/SP - Brasil - Situado na Fazenda Santa Maria da Rocha, s/n, Rural 
- CEP 13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0002-96 - NIRE 35901659532 - Atividade: Cultivo de Cana de 
Açúcar e Produção e Comercialização de Fertilizantes, Composto Orgânico e Biofertilizantes. Filial II: 
Fazenda Rio Corrente - Porto Ferreira/SP - Brasil - Situado na Estrada do Morro Alto - Vicinal, s/nº, Rural - 
CEP 13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0004-58 - NIRE 35902155333 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. 
Filial III: Fazenda Santa Rosa Baixa - Descalvado - SP - Brasil - Situado na antiga estrada de Pirassununga 
à Descalvado, s/nº, Rural - CEP 13.690-000 - CNPJ 54.846.951/0005-39 - NIRE 35902155317 - Atividade: 
Cultivo de Cana de Açúcar. Filial IV: Fazenda Santa Eliza - Santa Rita do Passa Quatro - SP - Brasil - Situado 
no confronto com as Fazendas: São Valentim, Santa Rita, Santo Antônio e Itaóca, s/nº, Rural - CEP 13.670-
000 - CNPJ 54.846.951/0006-10 - NIRE 35902155350 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial V: 
Sítio Dinamarca - Pirassununga - SP - Brasil - Situado a 3 quilômetros da Rodovia Faria Lima, Km 16, s/nº, 
Rural - CEP 13.644-899 - CNPJ 54.846.951/0007-09 - NIRE 35902155325 - Atividade: Cultivo de Cana 
de Açúcar. Filial VI: Fazenda Boa Vista - Tambaú - SP - Brasil - Situado na estrada municipal que liga 
Tambaú à Mococa - Km 10, s/nº, Rural - CEP 13.710-000 - CNPJ 54.846.951/0008-81 - NIRE 35902155368 
- Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial VII: Fazenda Monjolinho - Santa Cruz das Palmeiras/SP - 
Brasil - Situado na estrada municipal da fazenda Brejão, s/nº, Rural - CEP 13.659-899 - CNPJ 
54.846.951/0009-62 - NIRE 35902155341 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial VIII: Fazenda do 
Brejão - Casa Branca/SP - Brasil - Situado na estrada municipal que liga Santa Cruz das Palmeiras à Casa 
Branca, s/nº, Rural - CEP 13.700-000 - CNPJ 54.846.951/0010-04 - NIRE 35902155309 - Atividade: 
Cultivo de Cana de Açúcar. Filial IX: Sítio Santa Tereza - Leme/SP - Brasil Situado no Sítio Santa Tereza, 
s/n, Zona Rural - CEP 13.624-899 - CNPJ 54.846.951/0013-49 - NIRE 35903784695 - Atividade: Cultivo 
de Cana de Açúcar. Filial X: Fazenda Boa Esperança - Santa Cruz da Conceição/SP - Brasil - Situado na 
Fazenda Boa Esperança, s/n, Zona Rural - CEP 13.629-899 - CNPJ 54.846.951/0014-20 - NIRE: 
35903784709 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial XI: Fazenda Capão Alto - Analândia/SP - Brasil 
- Situado na Fazenda Capão Alto, s/n, Zona Rural - CEP 13.550-000 - CNPJ 54.846.951/0015-00 - NIRE 
35903784687 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial XII: Sítio Santa Helena - Aguaí/SP - Brasil - 
Situado no Sítio Santa Helena, Km 12, s/n, Zona Rural - CEP 13.869-899 - CNPJ 54.846.951/0016-91 - 
NIRE 35903784679 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial XIII: Sítio Granja Natal - Santa Rosa de 
Viterbo/SP - Brasil - Situado no Sítio Granja Natal, s/n, Bairro Nhumirim, Km 11, Rural - CEP 14.270-000 - 
CNPJ 54.846.951/0017-72 - NIRE 35903784717 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial XIV: Rua 
Treze de Maio - Santa Cruz das Palmeiras/SP - Brasil Situado na Rua Treze de Maio, nº 872, Centro, Santa 
Cruz das Palmeiras - CEP 13.650-003 - CNPJ 54.846.951/0018-53 - NIRE 35905993585 - Atividade: 
Estacionamento de veículos. §Único: A sociedade poderá abrir e/ou fechar filiais, depósitos ou escritórios 
em qualquer parte do território nacional, a critério dos acionistas, observadas as restrições legais a respeito. 
(b) Da pauta foi aprovado a ratificação do valor do Capital Social para R$21.540.000,00 (vinte e um milhões 
e quinhentos e quarenta mil) deliberado em Assembleia do dia 14/03/2020. Decorrente do assunto 
deliberado em Assembleia altera o CAPÍTULO II do Contrato Social da Companhia, que passa a constar 
com a seguinte redação: Capítulo II. Do capital social e das ações: Artigo 5º. O Capital Social é de 
R$21.540.000,00 (vinte e um milhões, quinhentos e quarenta mil), divido em 9.024.273 (nove milhões, vinte 
e quatro mil, duzentos e setenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas. §Único. Cada ação corresponderá a um voto nas deliberações das assembleias gerais, 
sendo cada ação considerada indivisível perante a sociedade, que não lhe reconhecerá mais de um 
proprietário. e (c) Da pauta foi aprovado a alteração de dividendos mínimos obrigatórios para 2% (dois por 
cento). Decorrente do assunto deliberado em Assembleia altera o CAPÍTULO VI, Artigo 19 do Contrato 
Social da Companhia, que passa a constar com a seguinte redação: Capítulo VI. Exercício social e 
lucros: Artigo 19 - Do lucro líquido verificado no exercício social, serão deduzidos: a) 5% (cinco por cento) 
para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que atinja 20% (vinte por cento) do capital social;  
b) a importância necessária à constituição das reservas previstas nos artigos 195 a 197 da Lei das S.A., 
por proposta da Diretoria e, quando for o caso, observado o disposto nos artigos 198 e 199 da mesma lei;  
c) mínimo de 2% (dois por cento) desse lucro líquido, com os ajustamentos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, 
para distribuição aos acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório, e d) o restante, se houver, terá a 
destinação que lhe atribuir a Assembleia Geral. Lavratura a Ata: não havendo mais o que deliberar, foi 
autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no §1º do artigo 130 
da Lei das S.A. Encerramento: aprovadas as matérias constantes da ordem do dia, e nada mais havendo 
a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que após ter sido 
lida, conferida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelo Presidente e Secretário da Assembleia. 
Assinaturas: Confere com o original. Extraída do Livro próprio. Pirassununga, 19.07.2025. Mesa: José 
Sérgio Ferrari Junior - Presidente, Antonio Carlos Previte - Secretário. JUCESP nº 258.728/25-5 em 
25.07.2025 - Antonio E. Soares Junior - Secretário-Geral em Exercício.
Consolidação do Estatuto Social - Capítulo I. Da denominação social, sede, objeto e duração: Artigo 
1º. A sociedade anônima de capital fechado regida por este Estatuto Social e pelas disposições da Lei 
6.404/76, alterações posteriores e demais legislações aplicáveis, nos casos omissos, denomina-se Ferrari 
Agroindústria S/A. Artigo 2º. A sociedade terá sua sede e foro jurídico na Fazenda da Rocha, s/nº, Rural, 
no município de Pirassununga/SP, Brasil CEP 13.644-899. A sociedade mantém as seguintes filiais: Filial 
I: Fazenda Santa Maria da Rocha - Porto Ferreira/SP - Brasil Situado na Fazenda Santa Maria da Rocha, 
s/n, Rural CEP 13.669-899 CNPJ 54.846.951/0002-96 NIRE 35901659532. Atividade: Cultivo de Cana de 
Açúcar e Produção e Comercialização de Fertilizantes, Composto Orgânico e Biofertilizantes. Filial II: 
Fazenda Rio Corrente - Porto Ferreira/SP - Brasil Situado na Estrada do Morro Alto - Vicinal, s/nº, Rural 
CEP 13.669-899 CNPJ 54.846.951/0004-58 NIRE 35902155333. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. 
Filial III: Fazenda Santa Rosa Baixa - Descalvado - SP - Brasil Situado na antiga estrada de Pirassununga 
à Descalvado, s/nº, Rural CEP 13.690-000 CNPJ 54.846.951/0005-39 NIRE 35902155317. Atividade: 
Cultivo de Cana de Açúcar. Filial IV: Fazenda Santa Eliza - Santa Rita do Passa Quatro - SP - Brasil Situado 
no confronto com as Fazendas: São Valentim, Santa Rita, Santo Antônio e Itaóca, s/nº, Rural CEP 13.670-
000 CNPJ 54.846.951/0006-10 NIRE 35902155350. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial V: Sítio 
Dinamarca - Pirassununga - SP - Brasil Situado a 3 quilômetros da Rodovia Faria Lima, KM 16, s/nº, Rural 
CEP 13.644-899 CNPJ 54.846.951/0007-09 NIRE 35902155325. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. 
Filial VI: Fazenda Boa Vista - Tambaú - SP - Brasil Situado na estrada municipal que liga Tambaú à Mococa 
- KM 10, s/nº, Rural. CEP 13.710-000 CNPJ 54.846.951/0008-81 NIRE 35902155368. Atividade: Cultivo 
de Cana de Açúcar. Filial VII: Fazenda Monjolinho - Santa Cruz das Palmeiras - SP - Brasil Situado na 
estrada municipal da fazenda Brejão, s/nº, Rural CEP 13.659-899 CNPJ 54.846.951/0009-62 NIRE 
35902155341. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial VIII: Fazenda do Brejão - Casa Branca - SP - 
Brasil Situado na estrada municipal que liga Santa Cruz das Palmeiras à Casa Branca, s/nº, Rural. CEP 
13.700-000 CNPJ 54.846.951/0010-04 NIRE 35902155309. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial 
IX: Sítio Santa Tereza - Leme - SP - Brasil Situado no Sítio Santa Tereza, s/n, Zona Rural CEP 13.624-899 
CNPJ 54.846.951/0013-49 NIRE 35903784695. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial X: Fazenda 
Boa Esperança - Santa Cruz da Conceição - SP - Brasil Situado na Fazenda Boa Esperança, s/n, zona Rural 
CEP 13.629-899 CNPJ 54.846.951/0014-20 NIRE 35903784709. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. 
Filial XI: Fazenda Capão Alto - Analândia - SP - Brasil Situado na Fazenda Capão Alto, s/n, Zona Rural CEP 
13.550-000 CNPJ 54.846.951/0015-00 NIRE 35903784687. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial 
XII: Sítio Santa Helena - Aguaí - SP - Brasil Situado no Sítio Santa Helena, Km 12, s/n, Zona Rural CEP 
13.869-899 CNPJ 54.846.951/0016-91 NIRE 35903784679. Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Filial 
XIII: Sítio Granja Natal - Santa Rosa de Viterbo - SP - Brasil Situado no Sítio Granja Natal, s/n, Bairro 
Nhumirim, Km 11, Rural CEP 14.270-000 CNPJ 54.846.951/0017-72 NIRE 35903784717. Atividade: 
Cultivo de Cana de Açúcar. Filial XIV: Rua Treze de Maio - Santa Cruz das Palmeiras - SP - Brasil Situado 
na rua Treze de Maio, nº 872, Centro, Santa Cruz das Palmeiras CEP 13.650-003 CNPJ 54.846.951/0018-
53 NIRE 35905993585. Atividade: Estacionamento de veículos. §Único. A sociedade poderá abrir e/ou 
fechar filiais, depósitos ou escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos acionistas, 
observadas as restrições legais a respeito. Artigo 3º. A sociedade tem como objeto social: a) exploração e 
comercialização dos produtos resultantes de atividades agrícolas, pecuárias e pastoris; b) comercialização 
e industrialização de produtos agrícolas, especialmente cana-de-açúcar, para a produção de álcool, açúcar, 
seus derivados e conexos; c) comercialização de álcool, açúcar, derivados, subprodutos e conexos;  
d) compra, venda, importação, exportação, distribuição e consignação de produtos industrializados;  
e) prestação de serviços de adaptação de solo, correção de solo, preparo de solo, plantios, tratos culturais, 
colheitas, armazenamento e confinamento de animais; f) participação em outras sociedades, consórcios, 
negócios ou empreendimentos de qualquer natureza; g) dedicação ao ramo de agricultura em geral e 
pecuária; h) prestação de serviços principais e acessórios de operação, manutenção e gerenciamento de 
equipamentos relacionados à atividade de cogeração de energia elétrica em usinas termoelétricas;  
i) produção e comercialização de fertilizantes; j) fabricação e comercialização de composto orgânico e 
biofertilizantes; k) cultivo e comercialização de grãos e amendoim; l) prestação de serviços de garagem e 
lavagem de veículos automotores; m) intermediação de títulos em geral e contratos quaisquer;  
e n) atividades de apoio à agricultura de pós colheita. Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade será por 
tempo indeterminado. Capítulo II. Do capital social e das ações: Artigo 5º. O Capital Social é de  
R$ 21.540.000,00 (vinte e um milhões, quinhentos e quarenta mil), divido em 9.024.273 (nove milhões, vinte 
e quatro mil, duzentos e setenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas. §Único. Cada ação corresponderá a um voto nas deliberações das assembleias gerais, 
sendo cada ação considerada indivisível perante a sociedade, que não lhe reconhecerá mais de um 
proprietário. Capítulo III. Assembleias gerais: Artigo 6º - Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez ao ano, dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que assim o exigir o interesse social, devendo sua convocação e instalação 
obedecer ao disposto na Lei das S.A. Artigo 7º. A   Assembleia Geral será convocada por qualquer Diretor 
e presidida por um Diretor escolhido pela maioria dos presentes, o qual designará um acionista e/ou um 

diretor para servir como secretário. §1º. O edital de convocação da Assembleia Geral indicará, de forma 
sucinta, as matérias a serem submetidas à deliberação dos acionistas. §2º. A Assembleia Geral, salvo 
motivo de força maior, será realizada na sede da Companhia. §3º. Qualquer acionista poderá participar da 
Assembleia Geral remotamente, por meio de teleconferência, videoconferência ou outro meio de 
comunicação que permita a identificação do acionista e o conteúdo de seu voto. Os acionistas que assim 
participarem serão considerados presentes à Assembleia Geral e deverão assinar a correspondente ata 
posteriormente, se necessário. §4º. O acionista que participar remotamente de Assembleia Geral poderá 
enviar por escrito, inclusive por mensagem de e-mail ou equivalente, seu voto discordante ou sua 
declaração de voto favorável às propostas examinadas. §5º. As Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias poderão ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, 
instrumentadas em ata única, facultando-se seja a ata lavrada de forma sumária, observado o que dispõe 
a Lei das S.A. §6º. Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, nos 
termos do artigo 126, §1º da Lei 6.404/76. Artigo 8º. Ressalvado os impedimentos legais e o disposto no 
§Único deste artigo, a instalação e as deliberações das Assembleias Gerais da Sociedade obedecerão às 
formalidades, aos requisitos e ao quórum estabelecidos na lei e serão aprovados mediante a maioria dos 
votos dos acionistas presentes. §1º. É necessária a aprovação de acionistas que representem a maioria 
das ações com direito a voto que perfazem o capital social, para deliberação sobre: a. Aumento do capital 
social por subscrição de novas ações; b. Criação de ações preferenciais e modificação das preferências 
ou vantagens a elas atribuídas; c. Criação de debêntures ou partes beneficiárias; d. Alteração do dividendo 
obrigatório; e. Operações de incorporação, fusão ou cisão de que tome parte a Sociedade; f. Participação 
em grupo de sociedades; g. Mudança do objeto social; h. Transformação da Sociedade de um tipo em outro; 
i. Dissolução da Sociedade; j. Fixação da remuneração dos administradores; k. Requerimento de 
recuperação judicial ou confissão de falência; l. Quaisquer outras alterações estatutárias relacionadas com 
as matérias indicadas nas letras anteriores. §2º. A transformação da Companhia de um tipo em outro e as 
operações de incorporação, fusão e cisões deverão ser aprovadas em Assembleia Geral especialmente 
convocada para esse fim e, nos termos dos artigos 136 e 221 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IV. Diretoria: 
Artigo 9º. A Companhia é administrada pela Diretoria, observadas as limitações estabelecidas em lei e 
neste Estatuto Social. §1º. Os diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de 
posse no livro de atas da Diretoria. §2º. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos 
novos diretores eleitos. Artigo 10º. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por no 
mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros. Artigo 11º. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia 
Geral e por ela destituídos, a qualquer tempo, com mandato por 3 (três) anos, podendo ser reeleitos.  
Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e emposse de seus substitutos.  
§1º. Em caso de vacância em cargo da diretoria, a Assembleia Geral deliberará sobre a necessidade de 
seu preenchimento, podendo eleger novo Diretor ou deixar de fazê-lo, quando houver, no mínimo, 2 (dois) 
diretores remanescentes, bastantes para administrar e representar a companhia nos termos dos artigos 9º 
e 14 deste Estatuto. §2º. O disposto no parágrafo anterior se aplicará, também, na hipótese de ausência 
ou impedimento de qualquer Diretor. Artigo 12º. Os Diretores receberão “salários” bem como gratificações 
e participações nos lucros que serão fixados pela Assembleia Geral, sempre em montante global, cabendo 
à própria Diretoria deliberar sobre a distribuição entre seus membros. Artigo 13º. A diretoria reunir-se-á 
sempre que necessário, mediante convocação por escrito de qualquer Diretor, feita com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Artigo 14º. As 
deliberações da diretoria serão tomadas por maioria de votos, cabendo a cada Diretor um voto. §Único. 
Em caso de empate, nova reunião deverá ser convocada, no prazo de 03 (três) dias, para deliberar sobre 
o assunto e, persistindo o impasse, deverá ser convocada Assembleia Geral para decidir especificamente 
sobre a matéria. Artigo 15º. Compete à Diretoria: a) Aprovar o plano anual de negócios e as suas eventuais 
revisões, bem como o orçamento geral relativo às receitas, despesas e investimentos da Companhia e de 
suas subsidiárias e controladas, que deverão incluir, em anexo próprio, os limites de risco e de 
endividamento a serem assumidos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias e controladas; b) Avaliar a 
viabilidade da abertura de filiais, agências ou representações, em qualquer localidade do País ou do 
exterior; c) Quando deliberado pela contratação de auditores independentes da Companhia, aprovar a sua 
nomeação ou substituição; d) Submeter à Assembleia Geral proposta sobre emissão de quaisquer ações, 
debêntures, partes beneficiárias, bônus de subscrição ou outros valores imobiliários ou títulos de dívida 
conversíveis em ações da Companhia; e) Aprovar a aquisição, a alienação, a transferência a qualquer título 
ou oneração, direta ou indireta, de ações, quotas e/ou quaisquer valores mobiliários de propriedade da 
Companhia ou de emissão de qualquer sociedade controlada pela Companhia; f) Submeter à Assembleia 
Geral a proposta de celebração, alteração, rescisão, prorrogação de quaisquer contratos envolvendo as 
marcar, patentes e demais direitos de propriedade intelectual de titularidade da Companhia; g) Aprovar a 
celebração de quaisquer contratos ou outros negócios jurídicos previstos no orçamento anual aprovado 
pela Companhia, cujo valor em uma única operação OU série de operações correlatas seja inferior a  
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), considerando o período de um ano, atualizados anualmente 
pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou por outro índice que venha a substituí-lo; h) Aprovar 
investimentos não previstos no plano anual de negócios da Companhia e em valor inferior a  
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) atualizados anualmente pelo índice do IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo; i) Aprovar a concessão de avais, fianças ou outras 
garantias reais ou fidejussórias em favor de sociedades controladas, coligadas ou integrantes do mesmo 
grupo econômico da Companhia, no limite de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais); j) Exercer as 
demais atribuições legais e estatutárias e resolver os casos omissos neste Estatuto Social, exercendo todas 
as atribuições que a Lei ou este Estatuto Social não outorgam a outro órgão da Companhia. Artigo 16º. 
Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, a representação da Sociedade incumbirá a dois 
Diretores, em conjunto, ou a um Diretor em conjunto com um procurador, de acordo com os poderes que 
lhe forem conferidos, ou ainda a dois procuradores, em conjunto, nos limites dos poderes a eles outorgados, 
dispondo, para tanto, entre outros poderes, dos necessários para: Representar a Sociedade em juízo ou 
fora dele e perante terceiros em geral, inclusive quaisquer órgãos ou repartições da administração pública, 
direta ou indireta, em nível federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras; e Assinar todos e quaisquer documentos que impliquem na 
assunção de direitos, obrigações ou responsabilidades para a Sociedade, tais como, entre outros, 
escrituras, contratos, instrumentos públicos e particulares de qualquer natureza, títulos de crédito, 
cheques, ordens de pagamento, faturas comerciais, duplicatas, bem como outros papéis e documentos 
não especificamente aqui previstos e, ainda, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e aplicações 
financeiras e mobiliárias. §1º. Fica vedada a representação da Companhia por dois Diretores que sejam 
ascendentes e descendentes entre si. §2º. Nos atos e documentos que envolvam a alienação, por qualquer 
forma e título, de bens imóveis da Sociedade, bem como celebração de contratos entre a Sociedade e 
qualquer acionista, os seus controladores, ou ainda subsidiárias, sociedades controladas ou coligadas 
deverá ela estar representada por 2 (dois) Diretores. §3º. Nos atos e documentos que envolvam a aquisição 
ou oneração, por qualquer forma ou título, de bens imóveis da Sociedade, deverá ela estar representada 
por 2 (dois) Diretores. §4º. Com exceção daquelas para fins judiciais, as procurações outorgadas pela 
sociedade serão sempre assinadas por 2 (dois) Diretores, devendo os instrumentos respectivos 
especificarem os poderes conferidos e conter o período de validade que não excederá de 1 (um) ano.  
§5º. As procurações para fins judiciais serão sempre assinadas por 2 (dois) Diretores, mas deverão conter 
finalidade e poderes específicos e prazo correspondente ao fim a que se destinam, podendo, contudo, ser 
antecipadamente revogadas. §6º. São nulos e não produzirão efeitos em relação à Sociedade, os atos de 
quaisquer dos Diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em negócios ou operações 
estranhos ao seu objeto social, notadamente fianças, avais e quaisquer outras obrigações em favor de 
terceiros, salvo se concedidas ou outorgadas às sociedades controladas ou coligadas. Capítulo V. 
Conselho fiscal: Artigo 17º. O conselho fiscal da sociedade será de funcionamento não permanente e, 
quando instalado, será composto de 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, com a competência 
e a remuneração prevista em lei. §Único. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria 
de votos e consignadas no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal. Capítulo VI. Exercício social e 
lucros: Artigo 18º. Exceção feita ao ano de 2006 que terá 15 meses, iniciando-se em 01/01/2006 e 
encerrando-se em 31.03.2007, o exercício social inicia-se em 01 de abril e encerrará no dia 31 de março 
de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras, de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 19º. Do lucro líquido 
verificado no exercício social, serão deduzidos: a) 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de 
Reserva Legal, até que atinja 20% (vinte por cento) do capital social; b) a importância necessária à 
constituição das reservas previstas nos artigos 195 a 197 da Lei das S.A., por proposta da Diretoria e, 
quando for o caso, observado o disposto nos artigos 198 e 199 da mesma lei; c) mínimo de 2% (dois por 
cento) desse lucro líquido, com os ajustamentos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição aos 
acionistas, a título de dividendo mínimo obrigatório, e d) o restante, se houver, terá a destinação que lhe 
atribuir a Assembleia Geral. Artigo 20º. A sociedade poderá declarar dividendos intermediários ou 
intercalares: (I) à conta do lucro apurado em balanços semestrais; (II) à conta de lucros apurados em 
balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não 
exceda o montante de reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da Lei 6.404/76, ou (III) à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §Único. 
Os dividendos intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório. Artigo 21º - A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição de dividendos em montante 
inferior ao estabelecido no artigo 17 ou a retenção de todo o lucro, respeitados os termos do artigo 202, §3º, 
da Lei nº 6.404/76, podendo a qualquer tempo, e observada as prescrições legais, corroborar as 
deliberações da Diretoria em provisionar e quitar juros sobre o capital próprio, que serão imputados aos 
dividendos obrigatórios previstos no artigo 202 da Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores.  
Capítulo VII. Negociação das participações societárias: Artigo 22º. Os acionistas que desejarem 
alienar suas participações societárias, no todo ou em parte, deverão observar as regras de direito de 
preferência e de direito de participação na alienação previstas neste Estatuto e na Lei das S.A. §1º.  
A alienação das ações será, sempre e necessariamente, precedida de sua oferta formal à própria 
sociedade, desde que atendida as condições previstas do artigo 30 da Lei nº 6.404/76 e alterações 
posteriores. Em não havendo interesse da sociedade, a oferta deverá ser dirigida aos demais acionistas. 
§2º. A oferta formal deverá ser detalhada, explicitando o valor da transação, suas condições, o nome e a 
qualificação dos interessados. §3º. A sociedade ofertada terá o prazo de 30 (trinta) dias para manifestar-se 
e exercer ou não o seu direito de preferência. §4º. Caso a sociedade não exerça o direito de preferência, 
esta preferência ainda caberá aos demais acionistas, em uma primeira etapa, na proporção do número de 
ações que possuírem e, em segunda etapa, a quaisquer acionistas, independentemente da percentagem 
de sua participação acionária, já detida. §5º. Esgotados os 30 (trinta) dias para manifestação da sociedade 
ofertada, terão os demais acionistas outros 30 (trinta) dias para exercerem ou não seu direito de preferência. 
§6º. As ofertas do acionista retirante, tanto à própria sociedade quanto aos demais acionistas, serão 
formais, terão que ser feitas mediante documento escrito e entregues mediante protocolo (à sociedade na 
pessoa de seu representante legal e aos acionistas pessoalmente). §7º. O preço pretendido pelo acionista 
retirante para a venda das suas ações (objeto da oferta para o exercício do direito de preferência) não 
poderá ser superior ao valor encontrado para as ações pelo valor do ativo líquido que for apurado na 
ocasião, em balanço específico, levantando em 30 dias anteriores a oferta nos termos da legislação vigente. 
§8º. Os prazos dos §§3º e 5º somente começarão a fluir após a fixação do valor-teto para as ações, apurado 
na forma do § 7º. §9º. Também aplicam-se as disposições deste Artigo 20 aos beneficiários finais das 
participações societárias da Sociedade, em qualquer grau. Artigo 23º. As disposições deste capítulo 
aplicam-se a todas as ações, valores mobiliários conversíveis em ações, bônus de subscrição, direitos à 
subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em ações que os acionistas da Sociedade 
ou os beneficiários finais de participações societárias da Sociedade detenham ou que no futuro venham a 
deter, seja a que título, modo ou tempo for. Artigo 24º. Será ineficaz em relação à Sociedade e a terceiros, 
não produzindo qualquer efeito válido, a oferta, alienação, subscrição, conversão ou qualquer outra forma 
de aquisição de participações societárias da Sociedade, de forma direta ou indireta, que não atendam ao 
disposto neste Estatuto. Capítulo VIII. Direito de recesso: Artigo 25º. O acionista tem o direito de retirar-
se da Sociedade nos termos do quanto previsto nos artigos 136-A e 137 da Lei 6.404/76. Artigo 26º.  
Em caso de retirada de acionista da Sociedade, serão pagos os seus respectivos haveres, mediante o 
levantamento de balanço especial a ser elaborado nos 90 (noventa) dias subsequentes à manifestação 
expressa da retirada. I - O pagamento dos haveres respectivos será efetuado em 60 (sessenta) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após o levantamento do balanço 
referido neste artigo e as demais em igual data dos meses subsequentes. Acrescidas de correção 
monetária calculada pela variação do IGP-M ou por outro índice que o substitua, desde a data do referido 
balanço especial até a data do efetivo pagamento de cada parcela. II - Em qualquer hipótese em que ocorra 
o direito de recesso por qualquer acionista ou seus respectivos herdeiros, deverão ser preservados os 
elevados interesses da Sociedade, de modo a lhe ser assegurado recursos financeiros suficientes para 
atingir os seus objetivos e metas, ainda que isto implique em se diferir o atendimento dos interesses 
particulares do acionista que se afasta da Sociedade. Capítulo IX. Liquidação e dissolução: Artigo 27º. 
A sociedade será liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação dos acionistas, devendo a 
assembleia geral deliberar sobre a forma de liquidação e nomear o liquidante. Capítulo X. Das disposições 
finais: Artigo 28º. Os casos omissos e as matérias não suficientemente reguladas no presente estatuto 
serão decididos de acordo com as disposições da Lei das S.A. e legislação complementar. Artigo 29º.  
Para as decisões cujas diretrizes não estejam neste instrumento, observar-se-á a legislação vigente, 
ficando eleito o foro da Comarca de Pirassununga/SP, com renúncia a qualquer outro por mais  
privilegiado que seja. 
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21.08.2025
I. Data, Horário e Local: No dia 21.08.2025, às 15hs, na sede social da Germina Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
1.355, 19º andar, Sala 04, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 01452-002. II. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4° da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. III. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Danilo Dias Garcez de Castro Doria e Secretário: 
Sr. Filipe Alves Tavares. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o exame e a aprovação da redução do capital social da Companhia, considerando-o excessivo 
à consecução do seu objeto social, nos termos do art. 173 da Lei nº 6.404/76; (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de 
contemplar a redução do capital social da Companhia; (iii) a alteração e reforma do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a autorização aos administradores 
da Companhia para a prática de todo e qualquer ato necessário à implementação dos itens constantes acima. V. Leitura de Documentos e Lavratura da 
Ata: Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, tendo em vista que são do 
amplo conhecimento da Acionista única. Foi autorizada a lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, §§1° e 2° da Lei das S.A. 
VI. Deliberações: Depois de discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes decidem, por unanimidade e sem reservas ou 
ressalvas, o quanto segue: (i) Examinar e aprovar a redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 43.705.616,00 (quarenta e três milhões, 
setecentos e cinco mil, seiscentos e dezesseis reais), tendo em vista que seu capital social é excessivo à consecução do seu objeto social, nos termos do  
art. 173 da Lei das S.A., a qual será levada a efeito sem o cancelamento das ações ordinárias, nominais e sem valor nominal da Companhia, uma vez que as 
ações não possuem valor nominal. Assim, o capital social da Companhia passará de R$178.705.616,00 (cento e setenta e oito milhões, setecentos e cinco 
mil, seiscentos e dezesseis reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, 
seiscentas e dezesseis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para R$135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), totalmente 
subscrito e integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, seiscentas e dezesseis) ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. (ii) Aprovar, em razão da deliberação anterior, a nova redação do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, seiscentas e dezesseis) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. (iii) Aprovar a alteração e reforma do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de contemplar as 
deliberações descritas acima, passando o Estatuto Social a vigorar na forma do Anexo I à presente ata; e (iv) Autorizar a administração da Companhia a 
praticar todos os atos e firmar todos os documentos necessários à implementação e formalização das deliberações aqui tratadas. VII. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, e lavrada a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos que, 
após lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada, por meio eletrônico, nos termos do §2º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, 
reconhecendo seus signatários a autenticidade, integridade e validade jurídica deste documento. VIII. Assinaturas: Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro 
Doria - Presidente, Filipe Alves Tavares - Secretário. Acionista: River Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura Responsabilidade 
Limitada. Representado por: Francine de Castro Balbina Leite - - Diretora, Ana Carolina Ferracciú Coutinho Moura - Diretora.
Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21.08.2025 (15h00) - Estatuto Social - Capítulo I. Denominação, sede, objeto social 
e prazo de duração: Artigo 1º. A Germina Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo presente estatuto social 
(“Estatuto Social”), pela Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2° - A Companhia tem sua 
sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 04, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01452-002.  
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: a) a participação e administração de investimentos em outras sociedades e/ou empreendimentos de qualquer 
natureza na qualidade de sócia ou acionista; b) a prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento e intermediação comercial e 
de negócios; c) atividades de prestação de serviços de engenharia, compreendendo a consultoria, assessoria, assistência técnica, gerenciamento, fiscalização, 
supervisão e administração de obras; d) a execução de obras e serviços de infraestrutura hídrica, com ênfase em projetos de irrigação, incluindo todas as 
atividades correlatas de engenharia, planejamento, implantação e manutenção; e) a prestação de serviços de supressão vegetal e manejo de vegetação, 
conforme exigências legais e ambientais aplicáveis à execução de empreendimentos; f) a construção, montagem, operação e manutenção de estruturas 
temporárias de alojamento destinadas ao abrigo de trabalhadores próprios e de terceiros vinculados às atividades da Companhia; g) a locação de máquinas, 
equipamentos e utensílios utilizados em obras de infraestrutura, construção civil, terraplanagem e serviços industriais, sem fornecimento de operador, 
abrangendo inclusive equipamentos não especificados em outras categorias; e h) a prestação de serviços administrativos e de apoio operacional, incluindo 
serviços combinados de escritório, suporte logístico e estrutura necessária à gestão e acompanhamento das atividades da Companhia em campo e em sua 
base administrativa. §Único. A Companhia poderá ainda exercer outras atividades afins ou complementares ao seu objeto principal. Artigo 4° - A Companhia 
tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Capital social: Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 135.000.000,00 (cento e trinta e cinco 
milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, seiscentas e 
dezesseis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular 1 (um) voto nas assembleias gerais de 
acionistas (“Assembleia Geral”). §2º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que não reconhecerá mais do que um proprietário para exercer os 
direitos a elas inerentes. §3º. Todas as ações de emissão da Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares.  
§4º. Mediante aprovação da Assembleia Geral e observado o disposto na Lei das S.A., a Companhia poderá adquirir suas próprias ações, devendo as ações 
adquiridas ser mantidas em tesouraria e posteriormente alienadas ou canceladas, conforme vier a ser decidido pela Assembleia Geral. §5º. A alienação e a 
oneração de ações de emissão da Companhia deverão observar o que dispuser os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, sendo nula 
qualquer alienação ou oneração efetuada em desacordo com as disposições de tais acordos de acionistas. §6º É vedada a criação ou emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º. Observado o disposto neste Estatuto Social e na Lei das S.A., os acionistas terão direito de preferência para, 
na proporção de suas participações acionárias, subscrever novas ações, bônus de subscrição e valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela 
Companhia. Artigo 7º. A não integralização, pelo subscritor, do valor subscrito, nas condições previstas no boletim de subscrição, constituirá, de pleno direito, 
o acionista remisso em mora, de acordo com a Lei das S.A., sujeitando o subscritor ao pagamento do valor em atraso corrigido pela variação positiva do IPCA, 
além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, até a data do efetivo pagamento, e multa não compensatória igual a 2% (dois por cento) 
do valor devido. Capítulo III. Assembleias gerais: Artigo 8º. Os acionistas reunir-se-ão anualmente, em assembleia geral ordinária da Companhia, a ser 
realizada nos 4 (quatro) primeiros meses contados do encerramento de cada exercício social, para deliberar sobre as matérias dispostas no artigo 132 da Lei 
das S.A., e, extraordinariamente, sempre que necessário. Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer acionista, nos casos admitidos 
na Lei das S.A., com, pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, e 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação. 
Independentemente de qualquer formalidade prevista neste Estatuto Social e na Lei das S.A., será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia 
Geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. §1º. As Assembleias Gerais, ainda que realizadas virtualmente, serão consideradas instaladas na sede 
social da Companhia, com o quórum estabelecido na Lei das S.A. As Assembleias Gerais serão presididas por um dos representantes dos acionistas. 
O presidente da Assembleia Geral nomeará um dos presentes, que não precisará se um acionista, para secretariar os trabalhos. §2º. Os acionistas não poderão 
deliberar sobre qualquer matéria que não tenha sido expressamente incluída na ordem do dia da respectiva Assembleia Geral, exceto se todos os acionistas 
estiverem presentes e expressamente concordarem em deliberar a matéria. §3º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por 
procurador constituído na forma do artigo 126, §1º da Lei das S.A. Ademais, qualquer acionista poderá ter um, ou mais, representantes participando 
remotamente de uma Assembleia Geral por teleconferência ou videoconferência ou outro meio de comunicação, desde que todos possam ser identificados, 
ouvir e ser ouvidos, cabendo à Companhia organizar o sistema necessário para permitir tal participação remota. §4º. Não poderá votar na Assembleia Geral 
o acionista com direitos sociais suspensos, na forma dos artigos 120 e 122, inciso V, da Lei das S.A. §5º. O acionista não poderá votar nas deliberações relativas 
a laudo de avaliação dos bens com que concorrer para o capital social e à aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras em que 
tiver interesse conflitante com o da Companhia. §6º. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos 
membros da mesa e pelos acionistas presentes. Da ata extrair-se-ão certidões ou cópias autênticas para os fins legais. Artigo 10. Sem prejuízo das demais 
matérias previstas em lei, compete privativamente à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias indicadas nos artigos 122, 132 e 136 da Lei das S.A. 
Artigo 11. O Presidente da Assembleia Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições de quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, não devendo computar quaisquer votos que venham a ser proferidos em desacordo com as disposições de tais acordos de acionistas.  
Capítulo IV. Órgãos da administração: Artigo 12. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por até 4 (quatro) Diretores, residentes no 
país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, sendo 1 (um)  
Diretor-Presidente, 1 (um) Diretor Administrativo e Financeiro, 1 (um) Diretor de Controladoria e 1 (um) Diretor Jurídico. §1º. A posse dos membros da Diretoria 
dar-se-á mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão.  
§2º. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos. §3º. A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para 
distribuição entre os administradores. §4º. Com exceção feita as disposições contidas no Artigo 15 deste Estatuto, compete ao Diretor Presidente (i) representar 
ativa e passivamente a Companhia em todas as suas relações com terceiros, junto a órgãos governamentais e entidades privadas, em juízo ou fora dele;  
(ii) coordenar a área de comunicações; (iii) manter os acionistas permanentemente informados sobre as atividades da Companhia. §5º. Compete ao Diretor 
Administrativo e Financeiro: (i) coordenar os assuntos internos, organizacionais e financeiros da Companhia; (ii) supervisionar as áreas comercial, operacional, 
planejamento e projetos, obras e investimentos; (iii) gerir tesouraria e relações com instituições financeiras. §6º. Compete ao Diretor de Controladoria:  
(i) coordenar as áreas de contabilidade e fiscal; (ii) assegurar a confiabilidade das informações contábeis financeiras; (iii) apoiar na gestão de custos, resultados 
e indicadores; (iv) garantir a conformidade das práticas contábeis e de reporte. §7º. Compete ao Diretor Jurídico: (i) coordenar as atividades jurídicas da 
Companhia; (ii) representar a Companhia em assuntos jurídicos; (iii) orientar juridicamente as áreas internas; (iv) gerir assuntos regulatórios e contratuais. 
§8º. Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. §9º. A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para distribuição 
entre os administradores. Artigo 13. A Diretoria deverá reunir-se sempre que convocada por qualquer Diretor. As atas deverão ser lavradas em livro próprio. 
§1º. As reuniões serão convocadas, por escrito, pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo constar a data, horário, local e 
ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada quando presente a totalidade dos Diretores em 
exercício. §2º. As resoluções da Diretoria da Companhia serão tomadas pelo voto da maioria dos Diretores presentes à respectiva reunião. Artigo 14.  
A Diretoria tem os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto social observados os limites deste Estatuto Social, competindo-lhe 
especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social; (ii) administra e gerir os assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista; (iii) administrar e gerir a cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Companhia;  
(iv) administrar e gerir a assinatura de correspondências de assuntos rotineiros; (v) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, 
perante quaisquer terceiros, incluindo repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais; (vi) apresentar, anualmente, nos 3 (três) meses 
seguintes ao encerramento do exercício social, à apreciação dos acionistas, o seu relatório e demais documentos do lucro líquido e distribuição de dividendos, 
observadas as imposições legais e o que dispõe este Estatuto Social; (vii) deliberar sobre a criação, transferência e encerramento de filiais, agências, 
depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no país; (viii) apresentar, anualmente, até o encerramento de cada exercício social, 
à apreciação dos acionistas, proposta de orientação geral dos negócios da Companhia, relativa ao exercício seguinte; e (ix) cumprir as demais atribuições 
que lhe sejam estabelecidas pelos acionistas da Companhia, pela lei e por este Estatuto Social. Artigo 15. A representação da Companhia, em juízo ou fora 
dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de 
escrituras de qualquer natureza, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que (i) importem em 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia; (ii) exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros; ou (iii) exonerem terceiros de obrigação com 
a Companhia; incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Diretor, agindo em 
conjunto com 1 (um) procurador com poderes específicos, constituído conforme previsto no §Único desta Cláusula; (iii) por 2 (dois) procuradores com poderes 
específicos, agindo sempre em conjunto; ou (iv) por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador com poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação 
da Companhia em juízo e/ou perante repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, vedada a 
outorga de substabelecimento sem reservas. §Único. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão 
especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano, exceto as procurações cuja finalidade seja a representação em 
processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado. Capítulo V. Do conselho fiscal: Artigo 16. A Companhia terá um Conselho 
Fiscal composto por, no mínimo, 3 (três) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas da Companhia ou não, 
o qual não funcionará em caráter permanente e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses 
previstas em lei. §1°. Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral 
que deliberar a instalação do órgão, e exercerão seu mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. §2°. Os membros do 
Conselho Fiscal farão jus à remuneração que lhes for fixada em Assembleia Geral. §3°. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal,  
o respectivo suplente ocupará seu lugar. Artigo 17. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções 
de seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião convocada após 
a sua instalação. Capítulo VI. Exercício social, balanço e demonstrações financeiras: Artigo 18. O exercício social tem início em 1º de janeiro e término 
em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas de acordo com os 
prazos e demais condições previstas na legislação aplicável. §Único. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas, na forma da 
legislação aplicável, por auditor independente, devidamente registrado na CVM. Artigo 19. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O prejuízo do exercício será 
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado na 
seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) serão destinados para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social;  
e (ii) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, serão destinados para o pagamento do dividendo obrigatório devido aos acionistas, observadas as demais 
disposições deste Estatuto Social e a legislação aplicável. Artigo 20. A Companhia poderá: (i) levantar balanços semestrais e com base nestes declarar 
dividendos intermediários, à conta do lucro apurado, dos lucros acumulados e da reserva de lucros; (ii) levantar balanços relativos a períodos inferiores a um 
semestre e distribuir dividendos intercalares, desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas 
de capital de que trata o artigo 182, §1°, da Lei das S.A; e (iii) creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio,  
os quais serão imputados ao valor do dividendo obrigatório, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Capítulo VII. Liquidação: Artigo 21.  
A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral, quando for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o 
Conselho Fiscal e o liquidante que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII. Arbitragem: Artigo 22. Qualquer litígio 
ou controvérsia decorrente de ou relativo a este Estatuto Social (“Disputa”) será submetido à arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/96, e será dirimido de 
acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil Canadá (“Regulamento” e “CCBC”). (i) O tribunal arbitral será composto por 3 (três) 
árbitros fluentes nas línguas portuguesa e inglesa, escritas e faladas, nomeados na forma do Regulamento. (ii) A arbitragem realizar-se-á na Cidade de São 
Paulo/SP, Brasil, e será conduzida em caráter confidencial. Os idiomas da arbitragem serão o português e o inglês. (iii) A execução do laudo arbitral poderá 
ser pleiteada a quaisquer tribunais competentes. A sentença arbitral deverá ser proferida em território brasileiro e terá caráter definitivo, obrigando as partes 
e seus sucessores, a qualquer título. (iv) Anteriormente à instauração da arbitragem, para fins exclusivamente de qualquer medida coercitiva ou procedimento 
cautelar, de natureza preventiva, provisória ou permanente, fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. (v) A necessidade de pleitear, 
perante o juízo competente, qualquer medida cautelar ou preventiva, ou qualquer outro remédio jurídico acima previsto, não é incompatível com a eleição de 
tribunal arbitral para dirimir eventuais conflitos, nem representa renúncia e/ou submissão à aplicação da cláusula arbitral. (vi) Caso este Estatuto Social ou 
qualquer de seus artigos seja considerado inválido, ilegal ou inexequível, por qualquer tribunal, a validade, legalidade ou exequibilidade desta cláusula arbitral 
não será afetada ou prejudicada. (vii) As presentes disposições sobre resoluções de disputa permanecerão em vigor até a conclusão de todas as questões 
porventura decorrentes deste documento. (viii) O tribunal arbitral poderá determinar o reembolso, pela parte sucumbente, de todas as custas e despesas 
arbitrais pagas antecipadamente pela parte vencedora, inclusive, dentre outras, os honorários advocatícios; e (ix) As leis aplicáveis brasileiras regerão a 
presente cláusula arbitral, bem como o mérito a ser apreciado na arbitragem. §1°. Se duas ou mais controvérsias surgirem em relação a este Estatuto Social, 
a resolução poderá ocorrer por meio de um único procedimento de arbitragem, de acordo com o Regulamento. Após a instituição do Tribunal Arbitral, o tribunal 
poderá, a pedido das partes, juntar ao procedimento de arbitragem qualquer outro processo de arbitragem pendente envolvendo a resolução de controvérsias, 
desde que (i) o processo envolva as mesmas partes; (ii) existam questões fáticas e/ou legais em comum no processo; e (iii) a junção em tais circunstâncias 
não resultar em perdas por atrasos injustificados para resolução das disputas. A autoridade, para determinar o apensamento de processos e para conduzir o 
processo único, pertencerá ao Presidente da CCBC. A decisão de apensamento será final e vinculante para todas as partes envolvidas nas disputas e 
processos arbitrais sujeitos à ordem de apensamento. §2°. Não será permitida a divulgação de qualquer informação obtida pelas partes e quaisquer 
documentos apresentados na arbitragem que não sejam de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos em arbitragem e quaisquer decisões 
tomadas em arbitragem, exceto e na medida em que (i) o dever de divulgar tal informação resultar da Lei; (ii) a divulgação dessas informações seja solicitada 
por uma autoridade governamental ou determinada pelo poder judiciário; (iii) tais informações se tornem públicas por qualquer outro meio não relacionado à 
sua divulgação pelos acionistas ou suas afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações seja necessária para que uma parte recorra ao poder judiciário nos 
casos previstos na Lei nº 9.307/96. Toda e qualquer controvérsia relativa à obrigação de confidencialidade será resolvida pelo Tribunal Arbitral de maneira final 
e vinculante. Capítulo IX. Disposições gerais: Artigo 23. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de 
acordo com o que preceitua a Lei das S.A. Artigo 24. A Companhia disponibilizará, quando solicitado por qualquer de seus acionistas, cópia de contratos com 
partes relacionadas da Companhia, acionistas, administradores e/ou empregados da Companhia, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição 
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 25. Caso a Companhia obtenha o registro de companhia aberta categoria 
“A” perante a CVM, obriga-se a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, 
no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9188-26DD-16E8-50C5.
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Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Semestre findo em 30 de junho de 2025
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras do BULLLA SOCIEDADE DE EMPRÉSTIMO ENTRE 
PESSOAS S.A. “Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao semestre findo em 30 de junho 
de 2025, acrescidas das notas explicativas e relatório do auditor independente sobre 
o exame de auditoria. 
Mensagem da Administração
O Bullla desde o início de suas operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de 
mais de 2,9 milhões de acessos, com cerca de 952 mil pessoas que efetuaram o 
preenchimento do cadastro na plataforma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu 
compromisso de efetuar empréstimos entre pessoas físicas sem intermediação 
bancária. 
Acessos e Cadastros na Plataforma do Bullla SEP em 2025 
Ao longo de 2025 manteve-se a tendência do final de 2024, com um cenário 
bastante desafiador em relação à inadimplência de clientes pessoa física. Mesmo 
diante desse cenário a quantidade de acessos na plataforma superou 83 mil com 
um total de 52 mil cadastros novos durante o 1º semestre de 2025, conforme 
gráfico a seguir:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 952 mil, sendo 97% de Tomadores (Bons Pagadores) e 3% de Investidores 
(Bons Poupadores).

Evolução Cadastros - Acumulado
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Classificação do Risco
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Evolução no 1º Semestre de 2025 

A inadimplência no mercado em 2025 manteve-se em alta, embora tenha havido uma 
leve queda nos últimos meses do ano. Apesar dessa queda nos últimos meses, a 
inadimplência ainda é um problema para a economia brasileira. 

Diante desse cenário, a originação de novos créditos no Bullla SEP, sofreu um ajuste 
em seu algoritmo, o que resultou em uma inadimplência controlada. 

Durante o 1º semestre 2025 continuamos com a revisão de todos os processos de 
crédito e prevenção à fraude. As fraudes evitadas são todas identificadas durante o 
processo de onboarding, com a utilização de ferramentas robustas e com as melhores 
tecnologias disponíveis no mercado. 

Performance de Inadimplência

No Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), fechou 
em junho de 2025 com 0,97%, pouco abaixo do percentual de fechamento do 
primeiro semestre. 

Os indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo período com números 
satisfatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas no período. 

Processo de Cobrança

O Bullla SEP continuou investindo em campanhas de cobrança mais flexíveis e com 
massiva utilização de ferramentas de acionamento digital, (SMS, WhatsApp, URA 
Reversa, E-mail e Portais de Renegociação), além do tradicional contato humanizado, 
oferecendo condições individualizadas de renegociação da dívida, sempre com o aval 
e proximidade do investidor. 

O Bullla SEP, ofereceu em sua plataforma e através do contato de assessorias de 
cobrança especializada, campanhas de desconto e soluções simples de processo de 
renegociação de dívidas, segura e com a formalização necessária para um acordo entre 
investidor e tomador. No 1º semestre de 2025, foram renegociados mais de 309 
contratos, possibilitando que o tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo 
a rentabilidade junto aos investidores. 

Plataforma Bullla SEP - Tecnologia 

A plataforma Bullla SEP continuou a investir em 2025, na contratação e 
desenvolvimento de ferramentas, para tornar o processo de crédito, prevenção à 
fraude, cobrança, compliance cada vez mais eficientes e seguros. 

Estratégias e Perspectivas

Em 2025 a estratégia do Bullla SEP é de manter sua característica de ser a plataforma 
de crédito pessoal “de Gente pra Gente”, com a modalidade P2P, como uma instituição 
financeira que busca a melhor experiência para o cliente, aproximando de forma 
simples e segura, bons pagadores (tomadores) e bons poupadores (investidores), 
sempre em conformidade com as melhores práticas.

A Administração

Balanço Patrimonial - Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2025

Notas Semestre
 Caixa e equivalentes de caixa 4 302
  Disponibilidades 302
 Outros créditos 5 611
  Impostos e contribuições a compensar 11
  Diversos 8 600
 Imobilizado 6 3
  Imobilizado de uso 31
  (–) Depreciação acumulada (28)
 Intangível 6 244
  Ativos intangíveis 425
  (–) Amortização acumulada (181)
Total Ativo 1.160

Passivo 2025
Notas Semestre

 Outras obrigações 7 114
  Fiscais e previdenciárias 6
  Provisões 27
  Diversos 81
 Patrimônio líquido 8 1.046
  Capital social 3.130
  Prejuízo acumulado (2.084)

 
Total passivo e patrimônio líquido 1.160

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Demonstração de Resultado do Semestre Notas Semestre
Receitas de intermediação financeira –
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários –
Resultado de intermediação financeira –
Outras receitas/(despesas) operacionais 10 e 11 (58)
 Receitas de prestação de serviços 245
 Despesas administrativas (241)
 Despesas tributárias (39)
 Provisão/Reversão para contingências 3
 Depreciação e Amortização (22)
 Outras receitas/(despesas) operacionais (4)
Resultado operacional (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (58)
Imposto de renda e contribuição social –
Prejuízo do semestre (58)
Resultado líquido por ação - R$ (0,00002)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Prejuízo do semestre (58)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total (58)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Atividades operacionais
 Prejuízo do semestre (58)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 22
Prejuízo do semestre ajustado (36)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos (592)
 Outras obrigações (6)
Total das variações em ativos e passivos (598)
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades operacionais (634)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital social 100
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades de financiamento 100
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre 836
  No fim do semestre 302
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004
Aumento de capital 100 – 100
Prejuízo do semestre – (58) (58)
Saldos em 30 de junho de 2025 3.130 (2.084) 1.046

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla 
SEP” ou “Companhia”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do Brasil que obteve 
sua aprovação e início de atividades em 11 de setembro de 2019 e tem como controlador o 
Bullla Instituição de Pagamento S.A. Sua sede administrativa está localizada na Avenida 
Rebouças, n° 2.516, 6° andar - Pinheiros - São Paulo/SP. O foco da atuação do Bullla SEP 
está na prática de intermediação de operações de empréstimo e de financiamento entre 
pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, bem como realizar prestação de 
serviços de análise creditícia, cobrança de crédito para terceiros. Em 06 de setembro de 
2024, foi aprovada a alteração de controle da SEP para o Bullla Instituição de Pagamentos 
S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
emanadas pela legislação societária brasileira (Lei Federal 6.404/76), bem como sob as 
alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e normas, instruções 
e regulamentos emanados pelo Banco Central do Brasil - BACEN, do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresentação dessas 
demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo 
BACEN são: • CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual básica para relatório financeiro - Resolução 
CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações 
dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Reso-
lução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução 
CMN nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos - Resolução - Resolução BCB nº 178/22; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - 
Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; 
• CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para 
Investimento - Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - 
Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN n° 4.818/20; 
• CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente - Resolução CMN n° 4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
disposições da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as modificações introduzidas 
pela Resolução CMN nº 5.100/23, estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos 
instrumentos financeiros. Esses conceitos e critérios incluem diversos aspectos, como a 
classificação, mensuração, reconhecimento e baixa dos instrumentos financeiros, o reco-
nhecimento de provisão para perdas esperadas relacionadas ao risco de crédito, a atualiza-
ção dos instrumentos financeiros com base na taxa efetiva de juros contratual, e o reconhe-
cimento de juros para instrumentos financeiros ativos em atraso. Em complemento à 
Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 revogou 
a Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023. A nova resolução dispõe sobre os con-
ceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, incluindo a designação 
e o reconhecimento das relações de hedge. As demonstrações financeiras do Bullla SEP não 
tiveram impactos referentes ambas resoluções citadas. Além disso, a Resolução BCB nº 352 
aborda os seguintes tópicos: - Procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixa 
de ativos financeiros; - Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; - Constituição 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; - Evidenciação de informações rela-
tivas a instrumentos financeiros nas notas explicativas. O Bullla SEP adotou em 1o de ja-
neiro de 2025, a Resolução CMN nº 4.966/2021, que altera os critérios contábeis aplicáveis 
aos instrumentos financeiros e optou por utilizar a faculdade de dispensa da apresentação 
dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores dessas demonstrações financei-
ras, conforme artigo 102 desta resolução. As demonstrações financeiras referentes ao se-
mestre findo em 30 de junho de 2025 foram aprovadas pelo Conselho da Administração em 
25 de agosto de 2025. Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas esti-
mativas e premissas na determinação dos montantes de determinadas contas de ativo, 
passivo, receita e despesa e, portanto, os resultados efetivos podem ser diferentes das es-
timativas e premissas adotadas. As demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o princípio da continuidade dos negócios da Instituição considerando que as suas ativi-
dades operacionais representam fator estratégico fundamental para seus controladores. As 
alterações advindas das Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as 
diretrizes de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas inter-
nacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS). 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações cujo ven-
cimento na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insig-
nificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamen-
to de seus compromissos de curto prazo. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor 
efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da 
intenção da Administração da Companhia, conforme resolução CMN n° 4.966/21. 3.4. Ou-
tros ativos circulantes e não circulante: Outros ativos, são demonstrados pelos valores de 
custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pró 
rata dia), deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões para 

perdas. 3.5. Imobilizado e intangível: O imobilizado e intangível da Companhia, são re-
gistrados pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações e amortizações acumuladas. 
Ambas são calculadas pelo método linear. As principais taxas anuais de depreciação utili-
zadas, base para esta dedução, são as seguintes: equipamentos de segurança 10%, equipa-
mentos de processamento de dados 20% e intangíveis 20%. 3.6. Passivos circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e variações monetárias incorridos. 3.7. Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: O Bullla SEP entende que sua tributação se enquadra no art. 257, item II do 
Decreto nº 9.580 aplicável para as entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 
A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal, à alíquota de 15%, acrescida de adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 20 no mês ou R$ 240 ao ano. A provisão 
para contribuição social é constituída sob alíquota de 15% sobre o lucro tributável, confor-
me legislação vigente, para as pessoas jurídicas com atividade regulada pela Banco Central 
do Brasil. 3.9. Provisões para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetu-
ados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. 3.10. Lucro ou prejuízo 
por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo do semestre, dividido pela 
quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 3.11. Principais julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis: A preparação das Demonstrações Financeiras requer a 
adoção de estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos 
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no perío-
do. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor 
residual do ativo imobilizado e intangível, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
(créditos tributários), redução ao valor recuperável do ágio (quando aplicável), provisão 
para riscos e determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrên-
cia de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia 
revisa as estimativas e premissas, no mínimo, semestralmente. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: As disponibilidades do Bullla SEP em 30 de junho de 2025, estão assim classificadas:

2025
Semestre

Caixa e equivalentes de caixa 302
302

5. Outros créditos: Os outros ativos da Companhia, em 30 de junho de 2025 estão 
representados da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos e contribuições a compensar 11
Diversos (*) 600

611
(*) Refere-se substancialmente a valores a receber do Bullla Instituição de Pagamen-
tos S.A. 6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado e do intangível 
no semestre findo em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma:

Imobilizado
Taxa 

Anual Custo
Amortizações/
Depreciações

Saldo em 
30/06/2025

Equipamentos de processamento de dados 20% 24 (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 10% 7 (4) 3
Intangível 31 (28) 3
Software 20% 425 (181) 244

425 (181) 244
7. Outras obrigações: 2025

Notas Semestre
Fiscais e previdenciárias 7.a 6
Provisões
Contingência cível 13 27
Diversos
Obrigações por empréstimos entre pessoas 7.b 66
Fornecedores 11
Outras contas a pagar (*) 4

114
(*) Trata-se de depósitos originários da operação de intermediação em processo de 
identificação e classificação.

a. Fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias da Companhia, 
em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos s/terceiros 1
Impostos s/lucro 2
Impostos s/faturamento 3

6
b. Recursos de terceiros: 2025

Semestre
Recursos pagos pelos devedores 26
Recursos disponibilizados pelos credores 40

66
O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores aos credores em até o prazo de 
01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas do empréstimo. Os recursos desti-
nados aos devedores, pelos credores, também são transferidos em até o prazo de 01 
(um) dia útil, contado do pagamento do empréstimo, nos termos do art. 21, II da Re-
solução do Conselho Monetário Nacional, nº 5.050, de 25 de novembro de 2022. 
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, 
e não envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam outras desvantagens. A 
Companhia manteve transações com partes relacionadas conforme detalhado a seguir:

2025
Contas a receber - Coligada Semestre
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 600

600
Receita - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 240

240
Despesa - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 20

20
Os montantes classificados como partes relacionadas no semestre findo em 30 de junho de 
2025, referem-se substancialmente a valores a receber e receita de prestação de serviços 
com o Bullla Instituição de Pagamento S.A. Não houve remuneração paga aos administra-
dores da Companhia no semestre findo de 30 de junho de 2025. 9. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 27 de março de 2025, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, 
o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 100, mediante a emissão de 
100.000 (cem mil) novas ações ordinárias na qual foi aprovado pelo Bacen no dia 29 de 
abril de 2025, todas nominativas e sem valor nominal. Dessa forma, o capital da Companhia 
passa a ser R$ 3.130, dividido em 3.130.000 (três milhões, centro e trinta mil) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. 10. Receitas de prestação de serviços: O 
Bullla SEP realiza prestação de serviços de empréstimos entre pessoas através de disponi-
bilização de plataforma eletrônica. No semestre, a SEP concluiu alguns contratos 
entre credores e tomadores, realizou prestações de serviços e obteve outros resultados 
financeiros, assim apurou receita de R$ 245. 2025

Semestre
Receitas de prestação de serviços 245

245
11. Despesas administrativas: 
Despesas administrativas 2025

Semestre
Serviços de terceiros (113)
Serviços com auditoria externa (37)
Processamento de dados (28)
Aluguel (8)
Outras despesas administrativas (55)

(241)
Despesas tributárias (39)
Provisões/reversões para contingência 3
Contingências cíveis 3
Depreciação e Amortização (22)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4)

(303)

12. Imposto de renda e contribuição social: Em 30 de junho de 2025, a SEP apurou
prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL. 2025

Semestre
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Lucro real (60)
IRPJ a pagar –
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Base de Cálculo CSLL (60)
CSLL a pagar –
13. Contingências: Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP possui causas cíveis prová-
veis no montante de R$ 27 e possui causas possíveis no montante de R$ 37. 
14. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela Companhia, a integração 
da gestão do risco com a gestão do capital é fundamental para permitir a avaliação 
da adequação do capital e identificar a necessidade de capital para fazer frente aos 
riscos de forma prospectiva. O gerenciamento de riscos é realizado em conformidade 
com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia. 
14.1. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, bem como a 
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e de indenizações por 
danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. Estrutura 
de Gerenciamento do Risco Operacional: O acompanhamento dos processos e ferra-
mentas para o gerenciamento do risco operacional na SEP, está sob a gestão e respon-
sabilidade da Diretoria de Riscos. Processo de Gerenciamento do Risco Operacional: O 
processo de gerenciamento do risco operacional na SEP é compreendido por um con-
junto de ações e mecanismos que visam manter em níveis adequados a exposição aos 
riscos. Os processos adotados podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e con-
troles; • Implantação de processo contínuo de gestão de informações em três níveis: 
da aplicação do Bullla, da infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Docu-
mentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de continuidade de negócios; 
• Alocação de capital para o risco operacional; • Comunicação e informação. 
14.2. Risco socioambiental: O Bullla é uma plataforma de crédito que promove 
oportunidades de negócios entre pessoas, baseado nos valores de transparência, con-
fiança, boa-fé e segurança ligados a questões de sustentabilidade. Portanto, para o 
Bullla SEP, destaca-se o conceito de sustentabilidade com uma gestão baseada em 
princípios e valores, onde a perenidade do negócio depende da utilização de produtos 
e serviços, da satisfação do associado e do seu desenvolvimento econômico, social e 
ambiental. 15. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme estabelecido na 
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.050, o capital mínimo e patrimônio 
mínimo exigido para uma SEP é de R$1.000. Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP 
estava enquadrado neste limite. 16. Eventos subsequentes: Não há eventos subse-
quentes a serem divulgados para o semestre findo em 30 de junho de 2025. 
17. Resultados não recorrentes: A Resolução BCB nº 2/2020 define como resultado 
não recorrente aquele que não se relaciona, ou se relaciona de forma incidental, com 
as atividades operacionais típicas da Instituição, e cuja recorrência em exercícios 
futuros não é prevista. O Bullla SEP não apresentou resultados não recorrentes no 
primeiro semestre de 2025.

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão - CRC 1SP294229/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade 
de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP” e/ou “Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Demonstrações 
financeiras comparativas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 2 às 
demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da 
apresentação, nas demonstrações financeiras referente ao semestre de 2025, dos valores 

comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do 
Brasil (Bacen). Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 8, a Instituição possui 
transações com partes relacionadas, transações relevantes decorrentes de prestações de 
serviços e rateio de despesas. Essas transações foram contratadas em condições comerciais 
definidas entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de agosto de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1RJ-109.628/O-0

Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
CNPJ: nº 34.831.910/0001-38

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9188-26DD-16E8-50C5.
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